Ministério Público do Estado do Maranhão

2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Barra do Corda

Defesa da Criança e do Adolescente; Defesa dos Direitos do Idoso e dos portadores de necessidades especiais

Portaria nº 002/2011-PJBDC

Objeto: Instaurar Procedimento Preparatório para apurar possíveis transgressões a direitos essenciais de crianças, adolescentes, idosos e portadores de necessidade especiais, retratadas no crônico e histórico desabastecimento d’água na cidade de Barra do Corda/MA, em afronta ao  Princípio da Continuidade da Prestação dos Serviços Públicos Essenciais,  de base implícita em nossa Carta Constitucional.

O Dr. Jorge Luís Ribeiro de Araújo, Promotor de Justiça titular da 2º Promotoria de Justiça desta Comarca, usando das atribuições que lhe confere o art. 129, inc. III, da Constituição Federal e o art. 26, inc. I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93) e demais disposições legais pertinentes.

Considerando que a interrupção de serviços considerados indispensáveis a sobrevivência digna do homem é  ação administrativa omissiva, de natureza  inconstitucional, posto que contraria o bem comum de todos na forma do artigo 3º, IV da Constituição Federal, não sendo lícito ao Estado ou aos prestadores de serviço deixarem de prestar serviços que estão incorporados às suas atividades básicas, tais como saúde, educação, energia elétrica e saneamento, sob pena de estarem submetendo a população a tratamento degradante ou desumano, fragilizando sua dignidade, a teor do 5º, III da Carta Magna brasileira.

Considerando que são necessidades inadiáveis da comunidade aquelas 

que não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população e que a falta ou má prestação de tais serviços vai de encontro à 

concretização dos direitos de solidariedade, considerados de terceira geração de direitos 

fundamentais, também chamados de direitos de fraternidade.

Considerando  o abaixo-assinado encaminhado a esta Promotoria de Justiça, onde significativa parcela da população denuncia o péssimo serviço  prestado pela CAEMA-Companhia de Saneamento Básico do Estado do Maranhão, retratado não só na deficiência do abastecimento, mas também no desabastecimento total da população residente em áreas periféricas desta cidade.

Considerando que o Relatório de Vistoria no Sistema de Tratamento e 

Abastecimento de Água de Barra do Corda revela um sistema caótico, subdimensionado 

e incapaz de gerenciamento local de suas mínimas necessidades de manutenção.

Considerando que serviço adequado, na definição da Lei n.º 8.987/95, é 

o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas e que toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido na lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.

Considerando, por fim, que incumbe ao poder concedente regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação, zelando pela boa qualidade dos mesmos; e que o Município de Barra do Corda, poder concedente originário do serviço de abastecimento d’água e esgotamento sanitário em seu território, por imperativo constitucional 1, ao longo de mais de dez anos, vem se omitindo quanto ao seu poder de polícia administrativo, em relação à concessionária de serviço público, na forma da Lei n.º 8.987/95.

RESOLVE

Instaurar sobre sua presidência, na forma do art. 2º, § 4º da Resolução n.º 23/2007 do CNMP, procedimento preparatório para apurar as causas do crônico desabastecimento d’água na cidade de Barra do Corda, notadamente no que se refere às responsabilidades dos órgãos estatais, bem como em relação a eventuais omissões dos agentes políticos, nas suas respectivas áreas de competências e atribuições, a fim de nortear e  embasar as medidas administrativas ou judiciais necessárias, determinando desde já, o que segue:

1) Designar o Sr. Ricardo Santana Pacheco, Técnico Ministerial, para exercer as funções de Secretário no presente procedimento administrativo, 

mediante termo de compromisso nos autos;

1 Art. 30. Compete aos Municípios:

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, Acrescentado o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

2) Oficiar ao Conselho Superior do Ministério Público, solicitando a publica-

ção da mesma no órgão oficial de imprensa;

3) Registrar esta portaria no livro próprio, autuá-la e publicá-la no átrio das 

Promotorias de Justiça e do Fórum Judicial.

Barra do Corda/MA, 25 de setembro de 2011.

_____________________________________________

Jorge Luís Ribeiro de Araújo

Promotor de Justiça

